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ORGÃOS PODER EXECUTIVO 

ORGÃOS PODER EXECUTIVO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Portaria n.º 057/2025  

PORTARIA N.º 057, DE 04 DE SETEMBRO DE 2025.

“Dispõe sobre a retificação do resultado da avaliação para Progressão Funcional referente ao ano de 2025, na forma que especifica.”

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO do Município de Valparaíso de Goiás, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o Decreto n.º 769, de 09 de novembro de 2018, que regulamentou a Progressão Funcional dos integrantes da carreira de Gestão

Pública e Governamental de Valparaíso de Goiás; 

CONSIDERANDO o disposto nas Leis Complementares Municipais n.º 086, 087, 088 e 089, de 29 de abril de 2015.

RESOLVE:

Art. 1º - Tornar público a retificação do resultado da avaliação para Progressão Funcional referente ao ano de 2025, com a seguinte atualização:

Secretaria Municipal de Educação

Onde se lê:

MAT. SERVIDORA SECRETARIA NÍVEL ATUAL
CLASSE

ATUAL

NÍVEL

PROGRESSÃO

CLASSE

PROGRESSÃO
RESULTADO

58234

Gabriela Barros

Magalhães de

Araújo

SME 1 D 1 E INDEFERIMOS

Passa a vigorar com a seguinte redação:

MAT. SERVIDORA SECRETARIA NÍVEL ATUAL
CLASSE

ATUAL

NÍVEL

PROGRESSÃO

CLASSE

PROGRESSÃO
RESULTADO

58234

Gabriela Barros

Magalhães de

Araújo

SME
1 D 1 E DEFERIMOS

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Valparaíso de Goiás - GO, 04 de setembro de 2025.

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
VALPARAÍSO DE GOIÁS 

04 de setembro de 2025 Diário Oficial nº 166/2025

Rua Desembargador Dr. José Dilermando Meireles, Av. Central
Norte, s/n, Cidade Jardins.
Valparaíso de Goiás 

Este Diário Oficial é assinado digitalmente
por autoridade certificadora credenciada no âmbito da

ICP Brasil, e pode ser verificado pelo código: 202509047564  1



Maria Auxiliadora Moreira de Oliveira

Secretária Municipal de Administração

Decreto nº 013/2025 

ORGÃOS PODER EXECUTIVO

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS

SERVIDORES 

Portaria nº 119/2025  

PORTARIA N° 119, DE 03 DE SETEMBRO DE 2025.

“Dispõe sobre os locais de realização do censo previdenciário dos

servidores efetivos, aposentados, pensionistas e seus respectivos

dependentes, no âmbito do Poder Executivo e do Poder Legislativo do

Município de Valparaíso de Goiás/GOe demais dispositivos legais.”

A PRESIDENTE do Instituto de Previdência e Assistência dos

Servidores Públicos de Valparaíso de Goiás - IPASVAL, no uso das

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município tendo em vista

a legislação municipal que trata do Regime Próprio de Previdência

Social do Município; no art. 3º e inciso II do art. 9º da Lei federal nº

10.887, de 18 de junho de 2004; na Portaria Federal nº 1.467, de 02 de

junho de 2022, do Ministério da Previdência Social – MPS;

CONSIDERANDO, a necessidade de gestão das informações

referentes aos servidores ativos, aposentados e pensionistas, em

atendimento ao disposto da Lei Federal n° 10.887, de 18 de junho de

2004 e ao disposto na Constituição Federal, no que se ao princípio do

equilíbrio financeiro e atuarial do Regime de Previdência dos

servidores públicos; 

CONSIDERANDO, o disposto do art. 3º e inciso II do art. 9º da Lei

federal nº 10.887, de 18 de junho de 2004, que prevê que "os

municípios deverão instituir sistema integrado de dados relativos às

remunerações, proventos e pensões pagos aos respectivos servidores

e militares, ativos e inativos, e pensionistas, bem como, deverão

realizar o recenseamento previdenciário a cada 5 (cinco) anos", fato

este, de suma importância ao RPPS e ao município;

CONSIDERANDO, que o Censo Previdenciário é um instrumento que

a Unidade Gestora de Regime Próprio de Previdência Social — RPPS

do município terá para melhorar a Gestão Previdenciária, com

expectativa de manutenção do Déficit Atuarial e, consequentemente o

equacionamento do custeio por parte do Ente Federativo; e

CONSIDERANDO, o Decreto n° 587, de 03 de setembro de 2025 que

dispõe sobre realização do censo previdenciário dos servidores efetivos,

aposentados, pensionistas e seus respectivos dependentes, no âmbito do

Poder Executivo e do Poder Legislativo do Município de Valparaíso de

Goiás/GO.

RESOLVE:

Art. 1º. O Censo Previdenciário é de caráter obrigatório para todos os

servidores públicos titulares de cargo efetivo, ativos, os aposentados, os

pensionistas, e demais segurados de todos os Poderes do Executivo e

Legislativo, inclusive de suas autarquias e fundações públicas conforme

determinado pelo Decreto n° 587, de 03 de setembro de 2025.

§ 1°. A recepção da documentação dos servidores públicos titulares

efetivos e seus respectivos dependentes, aposentados e os pensionistas

residentes no Município deverão realizar nas dependências do

IPASVAL, localizado na Quadra 01 Lote 15/18 – Área Especial –

Bairro Jardim Céu Azul – CEP: 72871-002 – Valparaíso de Goiás/GO

mediante a utilização da respectiva estrutura de atendimento ao público

das 8h às 18h.

§ 2°. Os servidores públicos titulares efetivos e seus respectivos

dependentes, aposentados e os pensionistas realizarão o recenseamento

previdenciário de forma presencial, comparecendo no dia e local

designado de acordo com o cronograma abaixo, seguindo a sua atual

lotação, excetuados os residentes em outros municípios, munido de

documentos com cópias legíveis ou cópias autenticadas, conforme

Anexo Único desta Portaria, para captura de sua imagem por foto a fim

de comprovar as informações e realizar o cadastramento funcional. 

DIA(S)
LOTAÇÃO

10/09 CÂMARA

11 a 16/09 EXECUTIVO

17 a 23/09 SAÚDE

24/09 a 14/10 EDUCAÇÃO

15 a 20/10 IPASVAL

§ 3º. Para os servidores efetivos, que não possuem acesso ao

chamamento, e aqueles que possuem dúvidas sobre a realização do

censo previdenciário, deverão acionar a unidade administrativa do seu

órgão ou entidade de lotação para que possam verificar o dia e local

designado e dirimir quaisquer equívocos.

§ 4º. Os servidores aposentados e os pensionistas que estiverem

impossibilitados por motivo de saúde ou outra situação justificada, de

efetuar o recenseamento previdenciário presencial deverá enviar um e-

mail ao IPASVAL ipasval.gabinetedapresidencia@gmail.com ou entrar

em contato pelo telefone (61) 3627 9077, com a respectiva justificativa

e documentação comprobatória (atestado médico ou laudo médico).

§ 5º. Aos casos excepcionais, a critério do IPASVAL, poderá promover

o recenseamento previdenciário por meio da modalidade online ou até

o atendimento à domicílio com as devidas condições definidas pelos

responsáveis, por recenseador devidamente habilitado e identificado

com credencial, acompanhado por Assistente Social do município ou

um representante legal do IPASVAL.

§ 6º. O servidor efetivo, aposentado e o pensionista poderão responder

de forma administrativa, civil e penal pelas declarações falsas por ele

prestadas ao Município e ao IPASVAL.

Art. 2°. Findo o prazo, sem a realização do censo previdenciário, o

IPASVAL, tomará as devidas providências na forma definida pelo

Decreto n° 587, de 03 de setembro de 2025 que dispõe sobre realização

do censo previdenciário dos servidores efetivos, aposentados,

pensionistas e seus respectivos dependentes, no âmbito do Poder

Executivo e do Poder Legislativo do Município de Valparaíso de Goiás/

GO, sujeito a suspensão do pagamento do provento/remuneração.

Art. 3°.Constatados quaisquer indícios de irregularidade durante o

Censo Previdenciário, serão aplicados os procedimentos e rotinas

referentes às atividades de controle da Administração Municipal e

promover os devidos ressarcimentos ao Erário Público.
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Art. 4°. O IPASVAL poderá expedir normas complementares, ao

cumprimento das disposições desta Portaria, observado a legislação

vigente.

Art. 5°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogando-se as disposições em contrário.

Valparaíso de Goiás-GO, aos 03 de setembro de 2025.

RUDILENE ALVES DE FARIA NOBRE

Presidente do IPASVAL

ANEXO ÚNICO

LISTA DE DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS

TODOS OS DOCUMENTOS DEVEM SER CÓPIAS LEGÍVEIS

OU AUTÊNTICADAS

SERVIDORES ATIVOS

1. Cadastro de Pessoa Física - CPF (Obrigatório em todas as idades);

2. documento de identificação oficial com foto sendo aceito:

a) Carteira de Identidade - RG;

b) Carteira Nacional de Habilitação - CNH;

c) Carteira Profissional;

d) Carteira de Trabalho da Previdência Social - CTPS;

Observação: Preferencialmente RG, ou outro documento de

identificação que contenha todas as informações do RG (número do

RG, órgão expedidor, data de expedição).

3. Certidão de Nascimento, Certidão de Casamento e União Estável, de

acordo com o estado civil, podendo ser:

a) solteiro(a): Certidão de Nascimento;

b) casado(a): Certidão de Casamento;

c) viúvo(a): Certidão de Casamento + Certidão de Óbito ou Certidão de

Casamento averbado com o Óbito;

d) divorciado(a): Certidão de Casamento + Certidão de Divórcio ou

Certidão de casamento averbado com divórcio;

e) separado(a) judicial: Certidão de Casamento + Certidão de

Separação Judicial ou Certidão de casamento averbado com separação

judicial;

f) união estável: Escritura Pública de União Estável ou Declaração de

União Estável + Certidão Civil (Nascimento ou Casamento);

g) separação de fato: Certidão de Casamento + Declaração de

Separação de Fato;

Importante: As Certidões civis deverão estar em bom estado de

conservação, e as informações legíveis.

4. Serão aceitos como comprovantes de residência os seguintes

documentos, desde que emitidos há no máximo 90 (noventa) dias e

contendo data de emissão ou mês de referência:

a) Faturas de água, luz, telefone, plano de saúde, internet ou instituições

bancárias

b) Contrato de locação

Nessa situação, serão aceitos:

· Comprovante em nome do próprio requerente

· Comprovante em nome dos pais

Caso o documento apresentado esteja sem data ou fora do prazo de

validade, será necessário preencher a Declaração de Residência. 

5. O segurado deverá acessar o sistema MEU INSS para emitir o 

extrato previdenciário do Instituto Nacional do Seguro Social

(Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS). Esse

documento é indispensável para comprovação dos vínculos

empregatícios e contribuições previdenciárias. É necessário que o

segurado tenha em mãos os dados de acesso à plataforma (login e

senha) no momento do atendimento, a fim de garantir a emissão

imediata do extrato.

6. Certidão de tempo de contribuição - CTC, emitido ou homologado

pelo órgão previdenciário de outros entes federa vos (união, estados e

municípios), se houver certidão já emitida. (Facultativo);

7. Declaração de acúmulo de cargo;

8. Laudo médico ou documento comprobatório - (Em caso de pessoa

com Deficiência - PCD);

9. Procuração pública específica para o censo previdenciário quando se

tratar de recenseamento por procuração, juntamente com:

a) Cadastro de Pessoa Física - CPF do procurador(a);

b) Documento de Identificação oficial com foto do procurador(a),

sendo aceito:

• Cédula de Identidade - RG;

• Carteira Nacional de Habilitação - CNH.

•  

1. O segurado deverá informar o seu telefone de contato para

atualização.

DEPENDENTES – ATIVOS

São considerados dependentes: Filho(s) menor(es) de 21 anos,

Cônjuge, Companheiro(a), Menor Sob Guarda, tutelado ou Curatelado

com decisão definitiva ou provisória. Filho ou enteado não emancipado

de qualquer condição é considerado dependente até que tenha

completado 21 anos ou caso seja inválido.

1. Cadastro de Pessoa Física - CPF;

2. Documento oficial com foto do (s) dependente (s) podendo ser

aceito:

a) Cédula de Identidade - RG;

b) Carteira Nacional de Habilitação - CNH;

c) Carteira Profissional;

d) Carteira de Trabalho e Previdência Social;

Observação: Preferencialmente RG, ou outro documento de

identificação que contenha todas as informações do RG (número do

RG, órgão expedidor, data de expedição). Menores de 21 anos poderão

apresentar Certidão de Nascimento como documento oficial com foto.

3. Laudo médico ou documento comprobatório (Em caso de

dependente com Deficiência - PCD);

4. Termo de Curatela, Tutela ou Guarda, podendo ser aceito o Termo

Definitivo ou Provisório quando se tratar de dependente curatelado,

tutelado ou sob guarda, conforme sua situação.

SEGURADOS APOSENTADOS

1. Cadastro de Pessoa Física - CPF;

2. documento de Identificação Oficial com Foto sendo aceito:

a) Carteira de Identidade - RG;

b) Carteira Nacional de Habilitação - CNH;

c) Carteira Profissional;

d) Carteira de Trabalho da Previdência Social - CTPS;

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

Valparaíso de Goiás, 04 de setembro de 2025 • Diário Oficial do Município • Diário Oficial Nº 166/2025 

Rua Desembargador Dr. José Dilermando Meireles, Av. Central
Norte, s/n, Cidade Jardins.
Valparaíso de Goiás 

Este Diário Oficial é assinado digitalmente
por autoridade certificadora credenciada no âmbito da

ICP Brasil, e pode ser verificado pelo código: 202509047564  3



Observação: Preferencialmente RG, ou outro documento de

Identificação que contenha todas as informações do RG (número do

RG, órgão expedidor, data de expedição).

3. Certidão de Nascimento, Certidão de Casamento e União Estável, de

acordo com o estado civil, podendo ser: 

a) solteiro (a): Certidão de Nascimento;

b) casado (a): Certidão de Casamento;

c) viúvo (a): Certidão de Casamento + Certidão de Óbito ou Certidão

de Casamento averbado com o Óbito;

d) divorciado (a): Certidão de Casamento + Certidão de Divórcio ou

Certidão de casamento averbado com divórcio;

e) separado(a) Judicial: Certidão de Casamento + Certidão de

Separação Judicial ou Certidão de casamento averbado com separação

judicial;

f) união estável: Escritura Pública de União Estável ou Declaração de

União Estável + Certidão Civil (Nascimento ou Casamento);

g) Separação de fato: Certidão de Casamento + Declaração de

Separação de Fato.

Importante: As certidões civis deverão estar em bom estado de

conservação, e as informações legíveis.

4. Serão aceitos como comprovantes de residência os seguintes

documentos, desde que emitidos há no máximo 90 (noventa) dias e

contendo data de emissão ou mês de referência:

• Faturas de água, luz, telefone, plano de saúde, internet ou

instituições bancárias

• Contrato de locação

Nessa situação, serão aceitos:

• Comprovante em nome do próprio requerente

• Comprovante em nome dos pais

5. termo de Curatela provisória ou definitiva quando se tratar de

servidores aposentados curatelados, juntamente com:

a) Cadastro de Pessoa Física - CPF do curador(a);

b) documento de Identificação oficial com foto do curador(a), sendo

aceito:

c) Cédula de Identidade - RG;

d) Carteira Nacional de Habilitação - CNH;

6. O segurado deverá informar o seu telefone de contato para

atualização.

DEPENDENTES – APOSENTADOS

São considerados dependentes: Filho(s) menor(es) de 21 anos,

Cônjuge, Companheiro(a), Menor Sob Guarda, tutelado ou Curatelado

com decisão definitiva ou provisória. Filho ou enteado não emancipado

de qualquer condição é considerado dependente até que tenha

completado 21 anos ou caso seja inválido.

1. Cadastro de Pessoa Física - CPF;

2. Documento oficial com foto do (s) dependente(s) podendo ser aceito:

a) Cédula de Identidade - RG;

b) Carteira Nacional de Habilitação - CNH;

c) Carteira Profissional;

d) Carteira de Trabalho e Previdência Social;

Observação: Preferencialmente RG, ou outro documento de

identificação que contenha todas as informações do RG (número do

RG, órgão expedidor, data de expedição).

3. Laudo Médico ou documento comprobatório (Em caso de

dependente com Deficiência - PCD); 

4. Termo de Curatela, Tutela ou Guarda, podendo ser aceito o Termo

Definitivo ou Provisório quando se tratar de dependente curatelado,

tutelado ou sob guarda, conforme sua situação. 

5. O segurado deverá informar o seu telefone de contato para

atualização.

SEGURADOS PENSIONISTAS

1. Cadastro de Pessoa Física - CPF;

2. documento de identificação oficial com foto sendo aceito:

a) Carteira de Identidade - RG;

b) Carteira Nacional de Habilitação - CNH;

c) Carteira Profissional;

d) Carteira de Trabalho da Previdência Social - CTPS;

Observação: Preferencialmente RG, ou outro documento de

identificação que contenha todas as informações do RG (número do

RG, órgão expedidor, data de expedição). Menores de 12 anos poderão

apresentar a Certidão de Nascimento em substituição do documento

oficial com foto.

3. Certidão de Nascimento, Certidão de Casamento e União Estável, de

acordo com o estado civil, podendo ser: 

a) solteiro(a): Certidão de Nascimento;

b) casado(a): Certidão de Casamento;

c) viúvo(a): Certidão de Casamento + Certidão de Óbito ou Certidão de

Casamento averbado com o Óbito;

d) divorciado(a): Certidão de Casamento + Certidão de Divórcio ou

Certidão de casamento averbado com divórcio;

e) separado(a) judicial: Certidão de Casamento + Certidão de

Separação Judicial ou Certidão de casamento averbado com separação

judicial;

f) união estável: Escritura Pública de União Estável ou Declaração de

União Estável + Certidão Civil (Nascimento ou Casamento);

g) separação de fato: Certidão de Casamento + Declaração de

Separação de Fato.

Importante: As certidões civis deverão estar em bom estado de

conservação, e as informações legíveis.

4. Serão aceitos como comprovantes de residência os seguintes

documentos, desde que emitidos há no máximo 90 (noventa) dias e

contendo data de emissão ou mês de referência:

• Faturas de água, luz, telefone, plano de saúde, internet ou

instituições bancárias

• Contrato de locação

Nessa situação, serão aceitos:

• Comprovante em nome do próprio requerente

• Comprovante em nome dos pais

Caso o documento apresentado esteja sem data ou fora do prazo de

validade, será necessário preencher a Declaração de Residência. 

5. Documentos a serem apresentados do instituidor: Cadastro de Pessoa

Física - CPF do instituidor;

6. Representante legal (mãe/pai) para pensionistas menores de 21 anos,

não emancipado, além dos documentos pessoais do(a) pensionista,

deverá apresentar: 

a) Cadastro de Pessoa Física - CPF do(a) representante legal;

b) documento de identificação oficial com foto do(a) representante

legal, sendo aceito:

c) Cédula de Identidade - RG;

d) Carteira Nacional de Habilitação - CNH;

7. Termo de Curatela provisória ou definitiva quando se tratar de

pensionistas curatelados, juntamente com: 

a) Cadastro de Pessoa Física - CPF do curador (a);

b) documento de identificação oficial com foto do curador(a), sendo

aceito:

c) Cédula de Identidade - RG; 

d) Carteira Nacional de Habilitação – CNH
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8. O segurado deverá informar o seu telefone de contato para

atualização.

Portaria nº 120/2025  

PORTARIA N.º 120, DE 04 de setembro DE 2025.

“Concede Aposentadoria por Invalidez com proventos integrais ao

servidor, e dá outras disposições”.

A PRESIDENTE do Instituto de Previdência E ASSISTÊNCIA dos

Servidores Públicos de Valparaíso de Goiás - IPASVAL, no uso de

suas  atribuições  legais,  nos  termos  do  artigo  6º-A  da  Emenda

Constitucional nº 41/2003 (redação dada pela Emenda Constitucional

nº  70/2012)  e  do  artigo  13  da  Lei  Municipal  nº  981/2013,  de

04/12/2013, que reformula o Regime Próprio de Previdência Social dos

Servidores do Município de Valparaíso de Goiás,

RESOLVE:

Art. 1º – Conceder Aposentadoria por Invalidez com proventos

integrais ao Sr. Erivaldo Martins de Sousa, servidor público

municipal, inscrito no CPF sob o n.º 658.579.411-72, ocupante do

cargo de Professor Nível Superior P20H NII – Especialização - Classe

D27, sendo que o valor mensal do benefício terá a seguinte

discriminação:

COMPOSIÇÃO DO

PROVENTO
VALOR

Vencimento (35/35 * 4.796,47) R$ 4.796,47

Carga Horária Especial Definitiva

(Decreto n.º 564, de 20/12/2012)

(35/35 * 4.796,47)

R$ 4.796,47

Regência de Classe (25%) (35/35

* 2.398,24)
R$ 2.398,24

TOTAL DOS PROVENTOS R$ 11.991,18

Art.  2º  – A  aposentadoria  enquadra-se  no  art.  6º-A  da  Emenda

Constitucional nº 41/2003 e no artigo 13 da Lei Municipal nº 981/2013,

sendo  que  o  reajuste  do  provento  será  feito  conforme  o  art.  7º  da

Emenda  Constitucional  nº  41/2003  e  o  caput do  artigo  69  da  Lei

Municipal nº 981/2013, ou seja, será reajustado na mesma proporção e

na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores

em atividade.

Art. 3º - Desde já, fica determinado que o segurado seja submetido a

exames,  que  a  qualquer  tempo,  forem  julgados  necessários  para  a

verificação da persistência ou não do quadro de incapacidade, conforme

preceitua o art. 13, § 10º da Lei Municipal n.º 981/2013. 

Art. 4º – O pagamento do benefício de aposentadoria fica a cargo do

Instituto  de  Previdência  e  Assistência  dos  Servidores  Públicos  de

Valparaíso  de  Goiás-GO,  conforme  a  Lei  nº  981/2013  e  suas

respectivas alterações.

Art.  5º  – Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,

retroagindo seus efeitos jurídicos e financeiros a 01 de setembro de

2025.

Rudilene Alves de Farias Nobre

Presidente do IPASVAL

Decreto n.º 099, de 13 de janeiro de 2025.

Portaria nº 121/2025  

PORTARIA N.º 121 , DE 04 DE SETEMBRO DE 2025.

“Concede Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, à

servidora, e dá outras disposições”.

A PRESIDENTE do Instituto de Previdência E ASSISTÊNCIA dos

Servidores Públicos de Valparaíso de Goiás - IPASVAL, no uso das

atribuições  legais  que  lhe  são  conferidas  pela  Lei  Municipal  nº

981/2013,  de  04/12/2013,  que  reformula  o  Regime  Próprio  de

Previdência  Social  dos  Servidores  do  Município  de  Valparaíso  de

Goiás,

RESOLVE:

Art. 1º – Conceder Aposentadoria Voluntária por Tempo de

Contribuição à Sra. Rosilene Raimundo dos Santos, servidora pública

municipal, inscrita no CPF sob o n.º 258.585.481-72, ocupante do cargo

de Professor Nível Superior P20H N II - Especialização – E27, sendo

que o valor mensal do benefício terá a seguinte discriminação:

COMPOSIÇÃO DO

PROVENTO
VALOR

Vencimento R$ 5.036,29

Carga Horária Especial Definitiva

(Decreto n.º 564, de 20/12/2012)
R$ 5.036,29

Regência de Classe (25%) R$ 2.518,15

TOTAL DOS PROVENTOS R$ 12.590,73

Art. 2º – A aposentadoria enquadra-se no art. 6º da EC 41/2003 e no

artigo  19  da  Lei  Municipal  nº  981/2013,  sendo  que  o  reajuste  do

provento será  feito  conforme o art.  7º  da EC 41/2003 e  o caput do

artigo 69 da Lei  Municipal  nº  981/2013,  ou seja,  será reajustado na

mesma  proporção  e  na  mesma  data,  sempre  que  se  modificar  a

remuneração dos servidores em atividade.

Art. 3º – O pagamento do benefício de aposentadoria fica a cargo do

Instituto  de  Previdência  e  Assistência  dos  Servidores  Públicos  de

Valparaíso  de  Goiás-GO,  conforme  a  Lei  nº  981/2013  e  suas

respectivas alterações.

Art.  4º  – Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,

retroagindo seus efeitos jurídicos e financeiros a 01 de setembro de

2025.

Rudilene Alves de Farias Nobre

Presidente do IPASVAL

Decreto n.º 099, de 13 de janeiro de 2025.

ORGÃOS PODER EXECUTIVO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Portaria nº 298/2025  

Portaria nº 298, de 04 de setembro de 2025.

“Autoriza a realização de despesas, na forma que especifica.”
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A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO do Município de

Valparaíso de Goiás, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais,

e

CONSIDERANDO o  Processo  nº  20250070998  e  o  Ofício  n°

238/2025 – DT/SME, que trata da solicitação de 01 (uma) diária de

alimentação sem pernoite  (veículo da prefeitura),  para o servidor  da

Secretaria Municipal de Educação, SAMUEL SOUZA DA CRUZ, que

conduziu a equipe de Valparaíso de Kickboxing para participarem do

Circuito Brasiliense de Kickboxing, realizado no dia 17 de agosto de

2025, no ginásio FVDF na cidade de Brasília – DF.

RESOLVE:

Art.  1º -  Autorizar  a  realização  de  despesas,  no  valor  de  R$ 55,00

(cinquenta e cinco reais) referentes a 01 (uma) diária de alimentação

sem  pernoite  (veículo  da  prefeitura),  para  o  servidor  abaixo

especificado:

Servidor(a) Matrícula Valor R$

SAMUEL SOUZA

DA CRUZ
3645 R$ 55,00

Art.  2º-  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,

retroagindo seus efeitos a 17 de agosto de 2025.

Valparaíso de Goiás, 04 de setembro de 2025.

Maria Rita Ribeiro Guedes Frazão

Secretária Municipal de Educação

Decreto nº 031 de 03 de janeiro de 2025

Portaria nº 299/2025  

Portaria nº 299, de 04 de setembro de 2025.

“Autoriza a realização de despesas, na forma que especifica.”

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO do Município de

Valparaíso de Goiás, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais,

e

CONSIDERANDO o Processo nº 20250072648 e Ofício n° 0256/2025

- DT/SME, que trata da solicitação de 01 (uma) diária de alimentação

sem  pernoite  (veículo  da  prefeitura)  para  o  servidor  da  Secretaria

Municipal  de  Educação,  JUSCELINO CARIOLANO DE SOUSA,

que conduziu a servidora desta secretaria da Diretoria Pedagógica para

o  evento  Parâmetros  Nacionais  de  Qualidade  e  da  Equidade  da

Educação Infantil,  realizado no dia 21 de agosto 2025, na cidade de

Brasília – DF.

RESOLVE:

Art.  1º -  Autorizar  a  realização  de  despesas,  no  valor  de  R$ 55,00

(cinquenta e cinco reais) referente a de 01 (uma) diária de alimentação

sem  pernoite  (veículo  da  prefeitura),  para  o  servidor  abaixo

especificado:

Servidor(a) Matrícula Valor R$

JUSCELINO

CARIOLANO  DE

SOUSA

816 R$ 55,00

Art.  2º-  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,

retroagindo seus efeitos a 21 de agosto de 2025.

Valparaíso de Goiás, 04 de setembro de 2025.

Maria Rita Ribeiro Guedes Frazão

Secretária Municipal de Educação

Decreto nº 031 de 03 de janeiro de 2025
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